
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 260.027 - PB (2012/0240589-3)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : M DA C A M E OUTROS
ADVOGADOS : ANIEL AIRES DO NASCIMENTO 
  ROGERIO FONSECA DA COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : R DE S C 
ADVOGADO : LILIAN SENA CAVALCANTI 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO QUE DEIXA DE IMPUGNAR ESPECIFICAMENTE OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO ORA AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO COM 
APLICAÇÃO DE MULTA. 

1. Inexistindo impugnação específica, como seria de rigor, aos 
fundamentos da decisão objeto do presente agravo regimental, essa 
circunstância obsta, por si só, a pretensão recursal, pois à falta de 
contrariedade, permanecem incólumes os motivos expendidos pela 
decisão recorrida. Incide, na espécie, a Súmula 182/STJ. 

2. Agravo regimental não conhecido, com aplicação de multa.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental, com aplicação de multa, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, 
Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de junho de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 260.027 - PB (2012/0240589-3)
  

AGRAVANTE : M DA C A M E OUTROS
ADVOGADOS : ANIEL AIRES DO NASCIMENTO 
  ROGERIO FONSECA DA COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : R DE S C 
ADVOGADO : LILIAN SENA CAVALCANTI 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão deste relator, que 

negou provimento ao agravo em recurso especial ao fundamento de que a parte agravante 

não rebateu, de forma específica e clara, os fundamentos da decisão agravada, 

notadamente, a ausência de indicação dos dispositivos legais tidos por violados a atrair a 

incidência da Súmula 284/STF.

Inconformada, a parte ora agravante sustenta que atendeu aos requisitos 

estabelecidos no art. 541 do Código de Processo Civil, e que o acórdão recorrido contrariou 

as disposições da Lei n. 5.869/1973.

Dessa forma, requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do 

recurso pelo órgão colegiado.

É o sucinto relatório.

 

Documento: 1239438 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/06/2013 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 260.027 - PB (2012/0240589-3)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : M DA C A M E OUTROS
ADVOGADOS : ANIEL AIRES DO NASCIMENTO 
  ROGERIO FONSECA DA COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : R DE S C 
ADVOGADO : LILIAN SENA CAVALCANTI 
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO QUE DEIXA DE IMPUGNAR ESPECIFICAMENTE OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO ORA AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO COM 
APLICAÇÃO DE MULTA. 

1. Inexistindo impugnação específica, como seria de rigor, aos 
fundamentos da decisão objeto do presente agravo regimental, essa 
circunstância obsta, por si só, a pretensão recursal, pois à falta de 
contrariedade, permanecem incólumes os motivos expendidos pela 
decisão recorrida. Incide, na espécie, a Súmula 182/STJ. 

2. Agravo regimental não conhecido, com aplicação de multa.  

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A irresignação não merece prosperar.

A decisão ora agravada negou provimento ao agravo ao fundamento de que não 

obstante, a parte recorrente tenha feito referência à legislação federal, de igual modo não 

indicou em que pontos teria sido malferida pelo acórdão recorrido.

Todavia, nas razões do agravo regimental em apreço, a parte ora agravante 

não refuta todos os fundamentos, uma vez que nada menciona a respeito da deficiência de 

fundamentação recursal ante a ausência de indicação dos dispositivos legais tidos por 

violados pelo tribunal de origem, incidindo no óbice da Súmula  n. 284/STF.

Desse modo, verifica-se a inexistência de impugnação específica, como seria 

de rigor, aos fundamentos da decisão agravada, circunstância que obsta, por si só, a 

pretensão recursal, pois à falta de contrariedade, permanecem incólumes os motivos 

expendidos pela decisão recorrida. 

Incide, na espécie, a Súmula 182/STJ: “É inviável o agravo do art. 545 do CPC 
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que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada”.

Nesse sentido, confiram-se os precedentes abaixo: 

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. IRREGULARIDADE 
FORMAL. NÃO IMPUGNAÇÃO DAS BASES DA DECISÃO AGRAVADA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. BEM DE FAMÍLIA. IMÓVEL. 
DESMEMBRAMENTO. PENHORA DE FRAÇÃO. POSSIBILIDADE.
1. Não se conhece de agravo regimental por falta do requisito da 
regularidade formal se o agravante não ataca, de forma específica, as 
bases da decisão agravada. Aplicação da Súmula 182 do Superior Tribunal 
de Justiça.
2. omissis.
3. Agravo regimental não conhecido." (AgRg no Ag 1.117.446/RS, Rel. 
Ministro FERNANDO GONÇALVES, QUARTA TURMA, DJe 15/03/2010)
_______
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. ADVOGADOS 
SUBSCRITORES SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. SÚMULA 115/STJ. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 182/STJ. RECURSO NÃO 
CONHECIDO.
1. Não se conhece de agravo regimental subscrito por advogado desprovido 
de poderes formalmente outorgados pela parte. Súmula 115/STJ.
2. A ausência de impugnação específica ao fundamento da decisão 
agravada torna inviável o agravo regimental. Aplicação do princípio 
estabelecido na Súmula 182 do STJ.
3. Agravo regimental não conhecido." (AgRg nos EREsp 852.482/PR, Rel. 
Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 03/03/2008)
_______
"PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA. INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1 Não se conhece de agravo regimental que não ataca os fundamentos da 
decisão agravada. Incidência, por analogia, da Súmula 182 do STJ.
2. Agravo regimental não conhecido." (AgRg no HC 42.760/RO, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, DJ 11/12/2006)
_______

3. O recurso mostra-se manifestamente inadmissível, a ensejar a aplicação da 

multa prevista no artigo 557, § 2º, do CPC. 

4. Ante o exposto, não conheço do agravo regimental e aplico, à parte ora 

agravante, multa de 1% sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer 

outro recurso condicionada ao depósito da respectiva quantia. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0240589-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 260.027 / PB

Números Origem:  2002007734900  20020077349005  20020077349005004

EM MESA JULGADO: 04/06/2013
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : M DA C A M E OUTROS
ADVOGADOS : ANIEL AIRES DO NASCIMENTO

ROGERIO FONSECA DA COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : R DE S C
ADVOGADO : LILIAN SENA CAVALCANTI

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Família - União Estável ou Concubinato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : M DA C A M E OUTROS
ADVOGADOS : ANIEL AIRES DO NASCIMENTO

ROGERIO FONSECA DA COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : R DE S C
ADVOGADO : LILIAN SENA CAVALCANTI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, com aplicação 
de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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